
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - DA-CLC

Nº 01/2026
 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes n° 310, na cidade de
Florianópolis, CEP 88020-900, telefone (48) 3221-2536, e-mail compras@alesc.sc.gov.br, neste
ato representada pelo senhor Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral, e pelo senhor Vitor Luiz
Soares Bartelega, Diretor Administrativo, considerando o julgamento da licitação na modalidade
de dispensa de licitação para Registro de Preços, conforme processo SEI n. 25.0.000041194-1
resolve registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro de Preços,
a razão da escolha da contratada é a proposta apresentada com menor preço, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com
as disposições a seguir:
 
FORNECEDORA REGISTRADA : Flame Comércio de Gás Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
01.171.815/0001-04, com sede na Rua Wilson Menezes, nº 447, Campinas, São José, SC, CEP
88117-130, telefone (48) 3240-9191, carlos@flamegas.com.br neste ato representado pelos
senhores Carlos Pedro Steinbach.
 
DOS ANEXOS QUE INTEGRAM A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
1.    DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual reabastecimento de
cilindros de gás central, com capacidade de 45 kg (P45), para suprir as demandas
administrativas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, especificadas no
Termo de Referência (Anexo I), que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujo
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
 
2.    DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Anexo I Termo de Referência; e

Anexo II Minuta de Autorização de Fornecimento.

Item Descrição Marca Quantidade
Máxima

Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)
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2.2. O órgão gerenciador será a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.
2.3. Além do gerenciador, não há órgãos participantes do registro de preços.
 
3.    DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS QUANTITATIVOS
3.1. Durante a vigência desta ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; e
b)  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
3.2. A autorização da ALESC apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
3.2.1. A ALESC poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
3.3. Após a autorização da ALESC, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência
da ata.
3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pela ALESC, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.
3.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados
na ata de registro de preços para o gerenciador.
3.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para a ALESC,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
3.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 
4.    VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.
4.2. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada por intermédio de
instrumento, autorização fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº
14.133, de 2021.
4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
 

1 CARGA DE GÁS DE P 45
NGB

NACIONAL
GÁS 32 380,00 12.160,00
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5.    ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
5.1.3. Na hipótese de prorrogação de vigência da Ata de Registro de Preços, por meio de
pedido do Fornecedor Registrado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.
5.1.3.1. O índice a ser aplicado será referente a 12 (doze) meses, contados a partir do dia
03/12/2025, data da consolidação da Pesquisa de Preços.
5.1.3.2. O reajuste será concedido após transcorrer 12 (doze) meses da vigência da Ata de
Registro de Preços.
5.1.3.3. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pelo Fornecedor
Registrado antes da assinatura de aditivo de prorrogação da Ata de Registro de Preços.
 
6.    NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Alesc convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente
o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a
Alesc convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Alesc procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, a Alesc atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
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7.    CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1. O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado;
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá a Alesc, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, em determinada Ata de
Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
7.2.1. Por razão de interesse público;
7.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se
tornar superior ou inferior ao preço registrado.
 
8.    DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pelo
Fornecedor Registrado, mediante apresentação do documento fiscal, após a entrega dos
produtos devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.
8.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva da Alesc, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro)
dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios
adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art.
117 da Constituição Estadual.
8.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das
tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23
de fevereiro de 2017).
8.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, o Fornecedor Registrado apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias,
novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após
defesa, por inadimplemento parcial do contrato.
8.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, o Fornecedor Registrado deverá emitir novo
documento fiscal com o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja
emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente
na Alesc em favor do Fornecedor Registrado, sendo a base de cálculo para retenção de IR o
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valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o
valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.
8.6. Caberá ao Fornecedor Registrado emitir e apresentar os documentos fiscais
correspondentes aos produtos objeto deste contrato, expressas em moeda corrente, com a
discriminação dos itens efetivamente fornecidos.
8.6.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.
8.6.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.
8.7. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
fornecimentos autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período
correspondente.
8.8. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária.
8.9. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão
informados ao Fornecedor Registrado, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada
a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.
8.10. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados ao Fornecedor Registrado para que o valor correspondente seja glosado em
eventual próximo documento de cobrança, cobrado administrativamente, ou judicialmente, se
necessário.
8.11. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não
serão pagos serviços não executados/autorizados.
8.12. O Fornecedor Registrado deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção
de tributos dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem
como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.
8.13. Caso a contratada se enquadre e opte pela desoneração da folha de pagamento,
disciplinada pela Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, deverá informar essa opção no
corpo da nota fiscal, bem como apresentar a declaração do Anexo III da IN RFB nº 2053/2021
devidamente preenchida e assinada.
 
9.    DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I).
 
10. DA LEI ANTICORRUPÇÃO
10.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial, nas Leis nº 8.429/1992 e
nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.
10.2. O Fornecedor Registrado declara, por si e por seus administradores, funcionários,
representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente
dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e se obriga a tomar todas as providências para
fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao
teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.
10.3. O Fornecedor Registrado, no desempenho das atividades objeto dos contratos oriundos
desta ata, compromete-se perante à contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m)
constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles
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descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.
10.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
parte da contratada, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar a instauração do
Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos da
legislação vigente, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis e o
ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos
18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.
10.5. O Fornecedor Registrado declara que tem ciência de que a violação de qualquer das
obrigações previstas neste contrato, além de outras, é causa para rescisão unilateral do
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à
parte inocente e das multas pactuadas.
10.6. O Fornecedor Registrado compromete-se em notificar à Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina qualquer irregularidade de que tiver conhecimento acerca da execução do
presente contrato.
 
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, garantia, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência (Anexo I).
 
 

Florianópolis, documentado datado e assinado digitalmente.
  
 

 
 
 
 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
 

Leonardo Lorenzetti
Diretor-Geral

 
Vitor Luiz Soares Bartelega 

Diretor Administrativo
 

 
Flame Comércio de Gás Ltda

Fornecedora Registrada
 

Carlos Pedro Steinbach
Representante Legal
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ANEXO I

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Processo: SEI nº 25.0.000041194-1
Área Requisitante: DA - Coordenadoria de Serviços Gerais 
Fundamentação Legal: Lei nº 14.133/2021 e Ato da mesa nº 257/2024
 
2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa especializada para reabastecimento de cilindros de gás central, 45
kg – p45, através do Sistema Registro de Preços, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº. 10.818, de 2021.
2.3.O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comuns, com características e
especificações usuais de mercado.
2.4. A presente contratação se dará em lote único, observando-se apenas um item
especificado no presente instrumento, sem possibilidade de divisão, garantindo a simplificação
da gestão e economia de escala.
 
3. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Nesta contratação será utilizado o Sistema de Registro de Preços, considerando que as
características do serviço demandam contratações frequentes, além de garantir maior
celeridade e transparência para Administração.
 
4. VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
instrumento, prorrogável por igual período, na forma do artigo 84 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
4.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que atende a uma necessidade
permanente da entidade, ao passo que sua interrupção prejudica a continuidade das atividades,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a permanência e continuidade dos
serviços, otimizando os fluxos de contratação, reduzindo a burocracia de processos repetidos e
impacto financeiro relevante ao erário.
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE CATMAT/CATSER
V QUANTIDADE 

01
Reabastecimento

de Cilindros de gás
GLP P45 - 45 Kg

Unidade 461651 32
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5.1. Tendo em vista as necessidades da Administração, a solução mais adequada para
satisfação do interesse público, trata-se de registro de preços, vislumbrando a contratação de
empresa especializada para reabastecimento de cilindros de gás, 45Kg – P45.
 
6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
6.1. A Assembleia Legislativa de Santa Catarina, dentre outras atribuições, é responsável por
prestar serviços de copeiragem voltados às demandas parlamentares, sessões plenárias, bem
como eventos realizados no âmbito deste Poder Legislativo.
6.2. Para continuidade das atividades, observa-se a necessidade de contratar empresa
especializada no reabastecimento de cilindros de gás, os quais são materiais de extrema
importância para preparação dos cafés diários, competência dos postos de copeiragem. 
6.3. A contratação do serviço exposto em tela permitirá atender as demandas contínuas da
Alesc proporcionando qualidade e eficiência nos serviços legislativos prestados por esta Casa
Legislativa.
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Participação de Consórcios 
7.2. A participação de empresas em consórcios é recomendável quando o objeto da contratação
possui porte elevado, alta complexidade ou exige múltiplas especialidades de seu executor, de
forma que a competitividade da licitação poderia ser afetada pela escassez de empresas aptas,
individualmente, a atender aos requisitos do edital. No entanto, considerando que a presente
contratação não apresenta essas características, não será permitida a participação de consórcio
de empresas nesta licitação.
Participação de Cooperativas 
7.3.1 Na presente contratação não haverá a participação de cooperativas, pois a execução dos
serviços demanda subordinação dos trabalhadores em relação à pessoa jurídica contratada
pela Administração.
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 
Condições de Execução 
8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
8.1.1. Início da execução do objeto: até05 (cinco) dias após a emissão e/ou recebimento da
Autorização de Fornecimento.
8.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: Através da Coordenadoria de Serviços Gerais, será
demandado o serviço, visando o reabastecimento dos cilindros de gás, que acontecerá da
seguinte forma:
a) Encaminhamento da demanda, visando estruturação da Autorização de Fornecimento (fase
interna);
b) Elaboração e envio da Autorização à Contratada (fase interna);
c) Em até 05 (cinco) dias receber a solicitação e efetivar o serviço demandado (fase externa);
d) Após conclusão dos serviços, devidamente conferidos por servidor da Alesc e em caso de
prestação dentro dos termos pactuados, a contratada deverá encaminhar a documentação
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necessária para conferência do Fiscal/Gestor.
Local de entrega do objeto ou execução dos serviços 
8.3. O prazo para realização dos serviços é de até 05 (cinco) dias após
encaminhamento/recebimento da Autorização de Fornecimento.
8.4. Os pedidos deverão ser realizados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias a contar do
envio da ordem de fornecimento.
8.5.  A Contratada se responsabilizará por todas as despesas referente a mão de obra,
transporte/frete e encargos trabalhistas.
8.6. O serviço deverá ser realizado no seguinte endereço: Palácio Barriga Verde - R. Dr. Jorge
Luz Fontes, 310 - Centro, Florianópolis - SC, 88020-900
Materiais a serem disponibilizados 
8.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, vislumbrando a boa prática na execução
dos serviços. 
 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre a Alesc e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 A Alesc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
9.5. O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da
Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc e deverão se ater aos ditames do Ato de Mesa nº.
317, de 19 de novembro de 2020, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos no âmbito da Alesc.
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos.
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas.
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
contratada.
10.5. No momento da execução do serviço, objeto deste Termo de Referência, designar
servidor para acompanhar a realização do trabalho, registrando imagens e anotações que forem
pertinentes.
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
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a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133/2021.
10.7.  Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e neste Termo de Referência.
10.8.  Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e no Contrato.
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por
igual período.
10.11. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1.  A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
11.3. Manter durante a vigência contratual todas as licenças e alvarás em vigor,
garantindo que a empresa esteja autorizada a manusear, armazenar e recarregar o
produto de forma segura e legal.
11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos.
11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
11.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
11.14.  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
11.15.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
11.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
11.18.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
11.21. Assegurar treinamento técnico e/ou habilitação de seus funcionários, por conta da
natureza do objeto.
 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal;
12.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de
aceite, por culpa exclusiva do Contratante, será efetuada a atualização monetária do 31º
(trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos
mesmos critérios adotados paraa atualização das obrigações tributárias, em observância ao que
dispõe o art. 117 da Constituição Estadual;
12.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das
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tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23
de fevereiro de 2017);
12.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a contratada apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos
documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa,
por inadimplemento parcial do contrato.
12.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com
o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento
fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Alesc em favor da
contratada, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal,
conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior
ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário.
12.6 Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes ao serviço
objeto deste Termo de Referência, após efetivação do serviço, expressos em moeda corrente,
com a discriminação dos serviços efetuados, inclusive com período de referência da prestação
dos serviços, que serão devidamente atestados por servidor designado pela Alesc.
12.7. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto do contrato.
12.8. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.
12.9. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.
12.10. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária.
12.11. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir
da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.
12.12. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança.
12.13. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste
dos documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não
serão pagos serviços não executados/autorizados.
12.14. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como
apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.
 
14.HABILITAÇÃO 
Habilitação Jurídica e Fiscal, Social e Trabalhista
14.1. O licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica,
conforme o caso:
14.1.1.Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;
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14.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
14.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
14.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
14.2. O licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação fiscal e
trabalhista:
14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);
14.2.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
14.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
14.2.4. Caso o Licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a
prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos dos
Decretos estaduais nºs 3.650/93 e 3.884/93;
14.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
14.2.6. Prova de regularidade com o FGTS;
14.2.7. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho;
14.2.8. Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
Habilitação Econômico-Financeira
14.3. Certidão negativa da falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
14.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a licitante que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.         
15.2. Serão aplicadas à licitante que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem anterior sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem anterior acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
d) Multa, conforme tabela a seguir:

15.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
15.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.
15.5. Para os efeitos de aplicação das sanções acima descritas, considera-se como valor total
do contrato o valor total da autorização de fornecimento ou documento equivalente.
1.5.6.Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
15.7. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em
razão do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido
entre a Alesc e a Contratada.

Tipo Correspondência Evento

Moratória

1%(um por cento) ao dia,
até o limite de 30 (trinta)
dias, do valor total do
contrato.

Atraso injustificado na
entrega dos produtos ou na
execução dos serviços.

Compensatória 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“a” do subitem anterior.

Compensatória 10% (dez por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“b” do subitem anterior.

Compensatória 20% (vinte por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“c” do subitem anterior.

Compensatória 10% (dez por cento) do
valor da proposta.

Infrações descritas nas
alíneas “d”, “e” e “f” do
subitem anterior.

Compensatória 5% (cinco por cento) do
valor do contrato.

Infração descrita na alínea
“g” do subitem anterior.

Compensatória

20% (vinte por cento) do
valor total do contrato ou
do valor estimado da
contratação, quando for o
caso.

Infrações descritas nos
itens “h” a “l” do subitem
anterior.
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15.8. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de
sanções contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024.
 
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1. Em face da segregação de funções vigente na Alesc, os valores referenciais serão
estabelecidos pela Coordenadoria de Recursos Materiais.
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 A indicação da dotação orçamentária será feita pela Coordenadoria de Execução
Orçamentária e será informada no corpo do Edital.
 
18. QUADRO-RESUMO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sistema de Registro de Preços SIM

Em caso de SRP, necessita termo
de contrato? NÃO

Critério de julgamento MENOR PREÇO

Parcelamento NÃO

Empresas em consórcio NÃO

Cooperativas NÃO

Garantia NÃO

Habilitação Técnica NÃO

Habilitação econômico-financeira SIM

Vistoria Técnica NÃO

Amostra/Prova de Conceito NÃO

Contrato continuado NÃO

Índice de Reajuste IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo)
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ANEXO II
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO N.º XXX/XXXX

 
 

Materiais

 

Ata de Registro de Preços nº _______
Nº da Requisição:_______
Solicitação de fornecimento à _______
Banco: _______
Agência:_______
Conta:_______
Processo Administrativo SEI nº _______
Prazo de entrega _______ dias

Código Descrição Qtd Un Classificação
SIAFI Tipo Valor

Unitário
Valor
Total

XXX XXXX XXX XXX XXX X XX XXXX
 Observação do Item: item XX ARP   

Total: XXXXX

CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS
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1. O fornecimento dos itens ocorrerá a partir do recebimento desta Autorização de
Fornecimento expedida e assinada pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, por meio do Fiscal e Gestor designado para a referida Ata de Registro de
Preço;
2. O produto deverá ser acompanhado da respectiva nota fiscal, onde deverá constar os
dados do serviço/produto e o valor total;
3. A descrição dos produtos deverá ser igual à descrição desta Autorização de
Fornecimento. Caso não seja possível preencher de forma idêntica, que seja da
maneira mais próxima possível. Se a NF é gerada por um sistema que não permita
alteração na descrição dos itens, será necessário anexar à NF uma Carta de Correção,
informado que onde se lê (item da NF), leia-se (item correspondente da AF);
4. O CNPJ da emissão da NF deverá ser idêntico ao informado na AF, não sendo
admitidas diferenças entre matriz/filial;
7. No campo “Dados Adicionais” deverão ser informados na NF o número da AF
correspondente, bem como os dados bancários. Além disso, deverá ser destacado
neste mesmo campo se a empresa é optante pelo SIMPLES NACIONAL. Caso não
seja, deve-se informar o valor diferencial de alíquota do IRPJ a ser retido pela Alesc,
conforme Decreto Estadual n°129, de 10 de maio de 2023.
8. Para empresas que são optantes pelo SIMPLES NACIONAL, é necessário fazer o
download da declaração disponível no link http://bit.ly/declaracaoSIMPLES (Arquivo >
Fazer Download). Após preenchida e assinada, encaminhe a declaração via e-mail.
9. Conforme Ato da Mesa nº 148, de 12/03/2014, em seu art. 1º, "O fornecedor que
optar por receber o pagamento em instituição diversa do Banco do Brasil ficará
responsável pelos custos das tarifas bancárias derivadas da operação”, no valor de
R$19,73 (dezenove reais e setenta e três centavos);
10. Os materiais deverão ser entregues Palácio Barriga Verde - R. Dr. Jorge Luz
Fontes, 310 - Centro, Florianópolis - SC, 88020-900.
11. O prazo de entrega do produto segue o estipulado no Edital de Pregão Eletrônico nº
_______
12. O não cumprimento do prazo implica na possibilidade de aplicação de sanções
legais previstas em Edital;
13. O produto deverá ser entregue/prestado em acordo com as condições e
especificações previstas em Edital;
14. O prazo de garantia do produto segue o estipulado no Edital;
15. O pagamento ocorrerá em até 30 dias, na conta bancária indicada, a contar do
recebimento do documento fiscal em acordo com as normas estabelecidas no presente
documento.
 
 

Dados para emissão da Nota Fiscal:
 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
CNPJ 83.599.191/0001-87

AV. Mauro Ramos, 300 Centro Florianópolis/SC
CEP 88.020-300
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https://docs.google.com/document/d/1LYx6Ge1Vi-nNZIhKGJL6NOUhgYIfvaI5/edit


 

 

 

Documento assinado eletronicamente por VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, Diretor
Administrativo, em 20/01/2026, às 18:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO LORENZETTI, Diretor-Geral, em
20/01/2026, às 18:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Pedro Steinbach, Usuário Externo, em
21/01/2026, às 16:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-
assinatura informando o código verificador 2115156 e o código CRC F5000855.
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